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1 ï DOCUMENTOS PROCESSO LEGISLATIVO  

1.1 - ï PAUTA DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS E SOLENES 

 

EM BRANCO 

1.2 - PROJETOS DE LEIS ORDINÁRIAS  E COMPLEMENTÁRIAS  
 

EM BRANCO 

1.3- PROJETO DE RESOLUÇÃO 

 

EM BRANCO 

1.4- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº  101/2016, DE 07 DE JANEIRO  DE 2016. 

CONCEDE A COMENDA ñORDEM MUNICIPAL DO M£RITO MĆRIO PALM£RIOò NO GRAU COMENDADOR, AO VICE-

GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ANTÔNIO EUSTÁQUIO ANDRADE FERREIRA.  

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais, APROVA e seu Presidente PROMULG A o seguinte, 

DECRETO LEGISLATIVO : 

Art. 1º - Fica concedido ao Vice-Governador do Estado de Minas Gerrais, ANTÔNIO EUSTÁQUIO ANDRADE FERREIRA, a Comenda ñOrdem 

Municipal do M®rito M§rio Palm®rioò, no Grau Comendador. 

Art. 2º - A Comenda concedida, na forma do artigo anterior, será entregue ao homenageado em sessão solene da Câmara Municipal de Monte 

Carmelo, em data a ser designada pela mesma. 

Art. 3º -  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Monte Carmelo, 07 de janeiro de 2016. 

WILSON DORNELAS RODRIGUES 

Vereador 
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EM BRANCO 

1.6- EMENDAS AOS PROJETOS DE LEIS, RESOLUÇÕES, DECRETOS LEGISLATIVOS E EMENDAS A LEI 

ORGÂNCIA  

 

EM BRANCO 

1.7ï REQUERIMENTOS  
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1.8ï INDICAÇÕES  

 

EM BRANCO 

1.9- MOÇÕES 

 

EM BRANCO 

1.10ï PROPOSIÇÃO DE LEI  

 

EM BRANCO  

1.11- RESOLUÇÕES 

 

EM BRANCO 

1.12- DECRETOS LEGISLATIVOS  

 

EM BRANCO 

1.13- EMENDA A LEI ORGANICA  

 

EM BRANCO 
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1.14- REQUERIMENTO DE USO DA TRIBUNA  

 

EM BRANCO 

1.15- DEMAIS DOCUMENTOS REFERENTES A TRAMITAÇÃO LEGISLATIVA OU REUNIÃO DOS VEREADORES  

EM BRANCO 
1.16 ï ATA DAS REUNIÕES 
Ata da 3ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Monte Carmelo ï MG ï 3ª Sessão Legislativa.  

Aos Vinte e oito dias do mês de Dezembro do ano de dois mil e quinze, às 11h30 minutos, na sala de reuniões da Câmara Municipal de Monte 

Carmelo, Estado de Minas Gerais, reuniram-se os senhores vereadores, sob a presidência do vereador Amir Campos Ferreira-Batata, para a realização 

de reunião ordinária. Após a execução do Hino Nacional Brasileiro e leitura de texto bíblico, foi feito a chamada dos vereadores e estando todos 

presentes o Presidente deu início à reunião, foi dispensada  a leitura da ata da reunião anterior,  passando-se em seguida a leitura das correspondências 

recebidas. Logo em seguida, passou-se ao Grande Expediente, com a leitura de um ofício encaminhado por Dr. Dorival Ferreira Matos e Rosimar 

Gomes Borges, respectivamente, presidentes do Conselho Metropolitano de Uberaba e Conselho Central de Monte Carmelo, da Sociedade São 

Vicente de Paulo, repudiando a fala do vereador Victor Hugo Martins Tavares, na reunião ordinária anterior, ofensivas à SSVP, e ainda foi lida 

também uma nota de repúdio e esclarecimento ao público, editada pela Sociedade São Vicente de Paulo, a respeito do fato supra mencionado e com 

esclarecimento sobre a probidade da entidade. Em seguida passou-se à Ordem do Dia com o Projeto de Lei nº 3.500/2015, do Executivo que autoriza 

o Poder Executivo Municipal a desafetar e permutar áreas do domínio público do Município de Monte Carmelo, na forma que especifica, quando o 

Dr. Dorival Ferreira Matos usou a tribuna para falar sobre o projeto e também falou sobre a requisição do áudio da reunião  anterior e disse que ficou 

assustado pelo que foi dito e assustado porque não imaginava que nessa Casa falasse tanta palavra chula como foi dita pelo vereador Victor Hugo 

Martins Tavares. Falou da criação da Sociedade São Vicente de Paulo em Monte Carmelo, pelo saudoso Romualdo Resende, que criou o Asilo, Casa 

de Repouso, sobre a criação da funerária, que foi uma idéia do falecido Professor Massilon, para que os assistidos pudessem ser enterrados em uma 

caixão, pois até então eram enterrado embrulhados em um lençol. Explicou ainda a respeito do Conselho Metropolitano de Uberaba, que congrega 

a cidade de Monte Carmelo e mais onze cidades, do qual ele é o Presidente. Disse que se o vereador Victor Hugo Martins Tavares não se retratasse 

publicamente ou então provar o que disse na reunião, iria tomar providências judiciais contra o mesmo e em seguida falou a respeito do projeto 

afirmando que o aumento do mesmo é urgente e que de momento não precisa um cemitério novo, mas que mais na frente sim. O vereador Wilson 

Dornelas Rodrigues falou que o Dr. Dorival foi seu professor no Colégio e pediu esclarecimentos maiores sobre o projeto, que explicou que o 

aumento da área do cemitério é emergencial. O vereador Victor Hugo Martins Tavares disse que suas palavras foram distorcidas e que sua fala na 

câmara é inviolável, disse que acha que deveria haver licitação e que pessoas reclamam do preço da utilização da funerária e que entende que é 

realmente uma caixa preta, pois ele nunca foi convidado para acompanhar e que é um direito dele achar que não há transparência, mas que qualquer 

um pode discordar da maneira de se administrar uma entidade. Falou que a obra do cemitério está sobre indício de corrupção mas que faz a sua 

retratação sobre o que falou na reunião anterior, pediu desculpas e pediu perdão se ofendeu alguém, mas disse que o cemitério está degradado, está 

mal cuidado e que irá continuar cobrando. O Dr. Dorival Ferreira Matos pediu ao vereador para ele esclarecer o termo ñputeiroò dito pelo vereador 

na reunião anterior e foi respondido pelo vereador Victor Hugo que ele se referia à desorganização da entidade, que é uma bagunça na administração 

do cemitério, mas não se referia a nenhuma pessoa especificamente, disse que na funerária também já houve pessoas desonestas e que isso deixa 

uma mancha na entidade, mas que reitera e deixa público a sua retratação pelo que disse. A Presidente do Conselho Central da Sociedade São Vicente 

de Paulo de Monte Carmelo, Sra. Rosimar Gomes Borges, disse que no áudio da reunião, ele não se refere ao passado e sim a atualidade. Que lá não 

há nenhuma caixa preta, como disse o vereador, que lá é tudo público e que não precisa convidar ninguém para ir lá porque é aberto, qualquer pessoa 

pode ir a qualquer hora, e que na sua presidência tudo está divulgado e não houve nenhum desvio de dinheiro, que inclusive tem um site da entidade 

onde há prestação de contas na internet, então não tem como ter caixa preta. Disse que todos diretores  lá são voluntários, não tem salários, e por 

isso fica indignada pelos termos usados pelo vereador e que l§ n«o tem ñrios de dinheiroò como afirmou Victor Hugo. O advogado Dr. Thiago de 

Melo também usou a tribuna para falar sobre a idoneidade da Sociedade S«o Vicente de Paulo, e repetiu C²cero, dizendo ñN«o seja um tribuno de 

palavras vagasò,  e que tudo que foi dito pelo Dr. Dorival e pela Rosimar ele assina em baixo. O vereador Jesus Francisco Alves falou sobre a 

permuta do terreno, da Prefeitura com a família Veloso, que se dispôs a essa permuta, que um cemitério novo é necessário futuramente, mas leva 

tempo, é uma burocracia grande, e que se amanhã a família Veloso, representada na reunião por Roberto Veloso e filhos, venderem esse terreno para 

outra pessoa, não haverá como aumentar o cemitério. O vereador Gideon Pena Rocha falou que o terreno é o único que serve para aumentar o 

cemitério, elogiou a família Veloso e agradeceu a Dra.Mardele pela presença mas que o Prefeito só manda projeto de ultima hora. O Presidente Amir 

Campos Ferreira-Batata, agradeceu a presença dos membros da Familia Veloso presentes na reunião, dos membros da Sociedade São Vicente de 

Paulo e que todas as vezes que procurou a entidade foi bem atendido pelos mesmos. Que não defende o vereador Victor Hugo, mas que as vezes o 

vereador age por impulso, e fala algo indevido, mas parabeniza o vereador pela Retratação Pública que fez. O vereador Wilson Dornelas Rodrigues 

disse que é favorável ao projeto, apesar de não ter o prazo necessário para uma maior discussão a respeito do mesmo, pois envolve várias partes 

interessadas, mas que se não fizer agora não poderá fazer no ano que vem por ser ano eleitoral. Colocado o projeto em votação o mesmo foi aprovado 

por unanimidade em 1º e 2º turnos.  Projeto de Lei nº 3.501/2015, do Executivo, que regulamenta a Feira Livre do Produtor Rural e da Agricultura 

Familiar de Monte Carmelo. Falou sobre o projeto o vereador Wilson Dornelas Rodrigues, que falou que a arrecadação do município foi de 85 

milhões, 5 milhões a mais do que o que foi orçado, mas que nessa administração municipal tudo não pode, que falavam da administração anterior 

mas ela é bem pior. Falou que a Câmara Municipal devolveu para os cofres do município no final de dezembro mais de um milhão e duzentos mil 

reais e que pede vista do projeto. O vereador Gideon Pena Rocha ratifica as palavras do vereador Wilson Dornelas. O vereador Victor Hugo Martins 

Tavares disse que o dinheiro devolvido pela Câmara foi em espécie, dinheiro vivo. Agradeceu a Dra. Mardele, Procuradora Geral do Municipio, que 

sempre está na Câmara Municipal dando esclarecimentos sobre os projetos da Prefeitura e que ela é uma pérola dessa administração desastrada. 

Falou que os documentos recebidos do município, as contas não fecham, em torno de 20 milhões e que vai encaminhar ao Ministério Público. Disse 
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que deve ser respeitada a vontade dos feirantes. Colocado em votação foi aprovado o pedido de vistas ao projeto. A feirante Marlene, falou que é 

uma das mais antigas feirantes e que nunca viu essas pessoas que enviaram o projeto lá na feira, e pediu para que o mesmo não fosse votado antes 

de discutir com os feirantes e que eles necessitam de muita coisa, não tem nem latão para colocar o lixo, que a limpeza da rua é eles que pagam para 

fazer, não tem segurança e que muitos feirantes já foram agredidos de madrugada na feira. Projeto de Lei nº 3.502/2015, do Executivo, que autoriza 

o Município de Monte Carmelo a conceder direito real de uso de imóvel que especifica, também encaminhado às comissões. Falou sobre o projeto 

o vereador Victor Hugo Martins Tavares, sobre a contrapartida da entidade, e foi explicado pelo Sr. Halff, Vice Presidente da Associação dos 

motociclistas, que a mesma não tem fins financeiros e que a contrapartida é a geração de entretenimento e geração de serviços e vendas na rede de 

peças e motos da cidade. Foram colocadas 3 emendas no projeto, dos vereadores Amir Campos Ferreira-Batata; Victor Hugo Martins Tavares e 

Wilson Dornelas Rodrigues, todas aprovadas. Colocado o projeto em votação o mesmo foi aprovado por unanimidade, com emendas, em 1º e 2º 

turnos. Projeto de Lei nº 3.336/2014, de autoria do vereador Victor Hugo Martins Tavares, que Institui o Dia do Idoso, colocado em discussão e 

votação o mesmo foi aprovado em 1º e 2º turnos por unanimidade. Projeto de Lei nº 3.503/2015, do Vereador Victor Hugo Martins Tavares, que 

altera a Lei Municipal nº 440, de 17 de dezembro de 2002, alterada pela Lei 922/2011; o vereador Victor Hugo falou a respeito do projeto e o 

vereador Wilson Dornelas Rodrigues disse que vai fazer algumas emendas no mesmo. Projeto retornado às comissões. Projeto de Lei nº 3.504/2015, 

do Poder Executivo que desafeta e autoriza doação de bem imóvel à Cooperativa de Produtores e Economia Mista e Solidária Familiar ï 

COOPROSOL. Falou sobre o projeto o Sr. Pedro Paulo. Projeto encaminhado às comissões. Antes do encerramento o Presidente Amir Campos 

Ferreira comunicou a realização de uma reunião extraordinária no dia 30 de dezembro, as 10 horas. Nada mais havendo a tratar e cumprida a 

finalidade da reunião, o Presidente agradeceu a presença de todos, em especial a dos senhores vereadores e encerrou a mesma. Foi lavrada a presente 

ata em 28 de dezembro de 2015. Em tempo, os vereadores Edna Rocha Thomaz Falcão e Glacir Dall Agnol não estavam presentes nesta reunião. 
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